
                                                                                                 
 
 
 

 
 

 

NOTA DE APOIO 

A Associação do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro - AMPERJ, 
entidade de classe que representa os Promotores e Procuradores de Justiça 
do Estado do Rio de Janeiro, vem apresentar seu irrestrito APOIO ao 
trabalho levado a efeito por todos os Promotores de Justiça que atuam ou 
atuaram junto à 100ª Zona Eleitoral – Campos dos Goytacazes - na ação 
penal pública decorrente da “Operação Chequinho”. 

No exercício das suas atribuições legais – tal como reconhecido por decisão 
emanada do Tribunal Superior Eleitoral –, agindo por dever de ofício, no 
estrito cumprimento de seu dever e com apoio nas provas constantes dos 
autos, a Promotoria de Justiça junto à 100ª Zona Eleitoral passou a sofrer 
duros ataques, inclusive de ordem pessoal, com graves ofensas que atingem 
o Ministério Público como instituição e os seus membros.  

De se observar que a atuação do Ministério Público no caso se deu por 
intermédio de vários Promotores de Justiça e foi devidamente submetida ao 
Poder Judiciário, que a tem referendado em suas diversas instâncias. 

As críticas e comentários à atuação do Ministério Público fazem parte do 
ambiente democrático que deve nortear e pautar as discussões públicas 
sobre os assuntos de interesse da sociedade. No entanto, comentários 
desrespeitosos e ofensivos, de cidadãos ou autoridades, buscando pura e 
simplesmente, à falta de outros argumentos e para desviar o foco da 
discussão posta nos autos, menosprezar a atuação dos Promotores de 
Justiça, comprometem o salutar debate e discussão sobre os melhores 
caminhos para se alcançar o interesse público e a aplicação da lei penal. 

A AMPERJ, portanto, manifesta seu APOIO à atuação dos Promotores de 
Justiça junto à Promotoria de Justiça da 100ª Zona Eleitoral – Campos dos 
Goytacazes, que sofrem injustos ataques justamente por buscarem, nos 
limites de suas atribuições e com independência funcional, sempre de modo 
fundamentado, a proteção da lisura do processo democrático eleitoral e a 
punição dos que o subvertem pela prática de crimes eleitorais e os que são a 
eles conexos. 
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